
Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

Cinco Décadas Promovendo o Conhecimento Jurídico  

A Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro foi criada em 1966, como órgão 

cultural do Ministério Público do Estado da Guanabara, sob a designação de Revista de Direito. 

Seu objetivo era acolher trabalhos sobre os mais variados temas jurídicos, a fim de servir de 

consulta não só aos membros do Ministério Público mas também aos do Poder Judiciário e aos 

advogados. De 1967 a 1974, foram publicados 20 periódicos, com circulação em todo território 

nacional e distribuição gratuita.  

A partir de 1975, após a unificação do Estado da Guanabara, iniciou-se a 2ª Fase da publicação, 

que passou a denominar-se Revista de Direito da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro. Até 1995, foram publicados 32 volumes. Neste ano, inaugurou-se a 3ª Fase da 

publicação, de 1995 a 2015, considerada seu momento áureo, quando o periódico foi 

denominado Revista do Ministério Público e tornou-se Repositório Oficial do STF e do STJ. Com 

a Lei Complementar nº 106, de 2003, foi integrada à estrutura da Procuradoria-Geral de Justiça 

como órgão cultural do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Até o final de 2014, 

foram publicados 54 volumes e uma Edição Comemorativa do aniversário de seus 48 anos.  

A partir de 2015, principiou uma nova fase editorial da Revista do Ministério Público do Estado 

do Rio de Janeiro. O periódico passou por extensa reformulação do formato editorial, com 

ênfase em seu aspecto científico e, atualmente, destacam-se as contribuições de renomados 

juristas nacionais e estrangeiros e o tratamento dos mais relevantes temas jurisprudenciais 

contemporâneos.  

Instituída pelo Art. 68 da Lei Complementar nº 106, de 03 de janeiro de 2003.  

Repositório autorizado de jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal - (Registro nº. 

25/99, de 22/04/1999 - D.J.U. nº. 72, de 16.04.1999, p. 1). 

Repositório autorizado de jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça - (Registro nº. 

37 - Portaria nº. 1, de 26/10/1998 - D.J.U. de 05/11/1998, p. 137). 

Tiragem: 3.250 exemplares  
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